
A10 - CLASSIDIÁRIO - Cuiabá, terça-feira, 11 de setembro de 2018

J C TRANSPORTES RODOVIARIO DE CARGAS LTDA, CNPJ: 
10.922.832/0001-19, torna público que requereu à Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável – SEMMADRS 
de Várzea Grande – MT, as Licenças Ambientais – Modalidade: Licença 
de Localização (LL); para atividade 49.30-2-02 – Transporte rodoviá-
rio de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional, localizada na Rod dos Imigrantes, S/Nº, 
Bairro Colinas Verdejantes. CEP: 78.145-435, município de Várzea 
Grande – MT.

Valdo de Sousa Eireli (Multiclinica), CNPJ 29.990.474/0001-
00, torna público que requereu junto a SMMA/Barra do Gar-
ças-MT, pedido da LP, LI e LO para atividade médica ambula-
torial restrita a consultas, sem EIA/RIMA.

              CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

CONTRATANTE: Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso; CONTRATADO: Imobiliária 
Século 21 LTDA; OBJETO: O presente 3º Termo Aditivo de contrato tem como objeto alterar a 7ª 
clausula do contrato matriz celebrado em 01/09/2015 através da Carta Convite nº 01/2015, 
prorrogando o prazo por mais 12 (doze) meses de acordo com o Inciso II do Artigo 57 da Lei 8666/93, 
vigorando a partir da data de assinatura deste Termo Aditivo; VALOR GLOBAL: R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais ), sendo R$ 1.250,00 (mil cento e cinquenta reais) por mês, inclusos todos os impostos, 
seguros e demais despesas relacionadas à execução do objeto contratual VIGÊNCIA: 01/09/2018 à 
31/08/2019; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução deste contrato 
correrão à conta da dotação orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.36.005—Serviço de Locação Imóvel; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 8.666 de 21.06.93 e suas alterações; FORO: Justiça Federal Comarca 
de Cuiabá – MT; DATA DA ASSINATURA: 01 setembro de 2018.Cuiabá - MT, 05 de setembro de 2018.

Dra. Maria de Fátima de Carvalho Ferreira
Presidente CRM-MT

                                    CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

CONTRATANTE: CONTRATADO: Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso;  TMF 
COMÉRCIO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES EIRELI-EPP;  O presente 1º Termo Aditivo OBJETO:
de contrato tem como objeto alterar a clausula 1.3 do contrato matriz celebrado em 22/12/2017, através 
da Carona a Ata de Registros de Preço nº 03/2017, acrescentando serviços conforme solicitado e 
autorizado pela Diretoria do CRM-MT, vigorando a partir da data de assinatura deste Termo Aditivo; 
VALOR GLOBAL: R$ 165.727,19 (cento e sessenta e cinco mil, setecentos e vinte e sete reais e 
dezenove centavos), inclusos todos os impostos, seguros e demais despesas relacionadas à 
execução do objeto contratual  As despesas decorrentes da execução DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
deste contrato correrão à conta da dotação orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.39.011 - Manutenção e 
Conservação de Imóveis;  Lei n.º 8.666 de 21.06.93 e suas alterações; FUNDAMENTO LEGAL:
FORO: ; DATA DA ASSINATURA: Justiça Federal Comarca de Cuiabá – MT  28 de agosto de 
2018.Cuiabá - MT, 05 de setembro de 2018. 

Dra. Maria de Fátima de Carvalho Ferreira 
Presidente CRM-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE PRORROGAÇÃO - REPUBLICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 085/2018
O Município de Nova Mutum, torna público que em virtude de nenhuma 
empresa ter comparecido em tempo hábil para participar no referido 
certame, foi prorrogada a data de abertura para o dia 24.09.2018 às 
14:00 horas. Nova Mutum/MT, 10 de setembro de 2018.

Sérgio Vítor Alves Rodrigues
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 095/2018
A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste torna público e para 
conhecimento dos interessados em participar da licitação que tem 
como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, 
CONSERVAÇÃO E ASSEIO PREDIAL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, TENDO A PESSOA JURÍDICA A SER CONTRATADA A 
INTEIRA RESPONSABILIDADE EM FORNECER TODOS OS 
MATERIAIS DE LIMPEZA, MATERIAIS DOMISSANITÁRIOS, 
PRODUTOS QUÍMICOS, EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL E ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS, BEM COMO TODO 
PESSOAL ESPECIALIZADO PARA O CONTROLE E A EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, que foi redesignada nova data para a apresentação 
dos envelopes e abertura do certame, qual seja, o dia 13 de setembro 
de 2018 às 09:00 horas – horário de Brasília - DF, no mesmo local 
indicado inicialmente. O Edital, Termo de Referência e demais arquivos 
encontram-se à d isposição dos interessados no s i te 
www.primaveradoleste.mt.gov .br ícone: “CIDADÃO – Editais e 
Licitações”. Primavera do Leste, 10 de setembro de 2018.

Cristian dos Santos Perius
Pregoeiro Oficial

ADENDO MODIFICADOR
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 091/2018

O Pregoeiro do município de Primavera do Leste, no uso das 
atribuições legais torna público que está retificando, através deste 
ADENDO, o Edital da Licitação denominada, Contratação de pessoa 
jurídica especializada para prestação de serviços de limpeza, 
conservação e asseio predial, supracitado: No Edital onde se lê: a) 
Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido 
satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis 
com o objeto desta licitação, com no mínimo 25% do quantitativo de 
cada tem deste edital, para fins de comprovação, o atestado deverá 
conter descritivo do item e quantidade. Podendo ser exigido da 
proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do 
contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao 
Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito 
privado, este deverá ser emitido preferencialmente em papel timbrado 
do emitente e deverá constar o reconhecimento de firma passada em 
cartório do titular da empresa que firmou a declaração; Leia sê: a) 
Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido 
satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis 
com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor 
classificada, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação 
do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. Se o 
atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
ser emitido preferencialmente em papel timbrado do emitente e deverá 
constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da 
empresa que firmou a declaração; O edital com este anexo modificador 
encontra-se à disposição dos interessados na Comissão de Licitação, 
sito à Rua Maringá, 444, Centro Primavera do Leste – MT e as demais 
cláusulas e Anexos permanecem inalterados, assim como a data de 
abertura do certame. Original assinado nos autos do processo. 
Atenciosamente,

Cristian dos Santos Perius
Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2018
O Município de Sorriso – MT, torna público para conhecimento dos 
interessados a RETIFICAÇÃO do Termo de Referência do Edital de 
Pregão Presencial nº 108/2018, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DOS CARGOS VAGOS JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SORRISO – MT”, conforme especificações constantes 
no termo de referência. O julgamento do referido certame realizar-se-á 
às 10:30 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do DIA 25 DE 
SETEMBRO DE 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, 
localizada na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, Centro – Sorriso – MT. O 
julgamento da referida licitação será através do MENOR PREÇO 
GLOBAL. O Edital poderá ser obtido junto à Prefeitura Municipal de 
Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário normal de 
expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 112/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que realizará às 09:30 horas (Horário Oficial de Sorriso – 
MT), DO DIA 24 DE SETEMBRO DE 2018, na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Sorriso, localizado na Avenida Porto Alegre, n. 
2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 112/2018, contendo ITENS EXCLUSIVOS específicos para os 
interessados qualificados como MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido 
estabelecido pela Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal Nº 
2738/2017, objetivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS E ACESSÓRIOS 
MUSICAIS, EQUIPAMENTOS DE SOM PARA ATENDER AS 
SECRETÁRIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
GOVERNO E ESPORTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA”. O julgamento da 
referida licitação será através do MENOR PREÇO POR ITEM. O Edital 
poderá ser obtido junto à Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente ou 
através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão 
ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura 
Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas 
ou através do telefone (66) 3545-4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

AUTOMETAL AGROPECUÁRIA S.A
CNPJ Nº 61.618.237/0001-25

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015
(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO NOTAS 2017 2016 2015
      
CIRCULANTE  7.695.506 6.867.356 6.035.584

  Caixa e Equivalentes de Caixa  19.887 - 2.466
  Aplicações Financeiras  1.584.128 735.607 906.149
  Outros Créditos  5.291 4.605 6.771
  Estoques 5 6.086.200 6.038.700 5.031.700
  Contas Correntes 6 - 88.444 88.498
    
NÃO CIRCULANTE  11.350.591 11.294.726 11.265.084

  Depósito Judicial 7 597.024 490.293 407.662
  Imobilizado 8 10.740.222 10.791.088 10.845.105
  Intangível  13.345 13.345 12.317
      
     

 
TOTAL DO ATIVO   19.046.097 18.162.082 17.300.668

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015

(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

 2017 2016 2015
FLUXO DE CAIXA NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS    
Atividades Operacionais:    
Resultado do Período       (148.227) (108.845) (296.522)
(+) Depreciação / Amortização           63.379 149.213 163.334
        (84.848) 40.368 (133.188)
Variações nos Ativos e Passivos:    
(Aumento) Redução nos Ativos e Passivos Operacionais:    
. (Aumento) Redução de Outros Créditos             (686) 2.166 (6.545)
. (Aumento) Redução de Estoques         (47.500) (1.007.000) 260.920
. (Aumento) Redução de Contas Correntes           88.444 54  113
. (Aumento) Redução Realizável a Longo Prazo       (106.731) (82.631) (108.513)
. Aumento (Redução) em Ordenados e Salários           10.230 4.287  3.770
. Aumento (Redução) em Obrigações Trabalhistas e 
  Previdenciárias 12.756 16.606  (683)
. Aumento (Redução) em Outras Obrigações         174.665 127.096  (336)
. Aumento (Redução) em Obrigações Tributárias         (10.445) 27.920 4.572
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais         35.885 (871.134) 20.110

FLUXO DE CAIXA NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO    
Aquisição e/ou Baixas de Imobilizado         (12.513) (95.196) (167.319)
Aquisição e/ou Baixas de Intangível                 - (1.028) -
Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos       (12.513) (96.224) (167.319)
FLUXO DE CAIXA NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO    
. Variação na Conta de Debêntures         851.114 788.272 632.207
. Aumento (Redução) em Empréstimos           (6.078) 6.078  -
Caixa Líquido (aplicado nas) Gerado Ativ. de Financiamentos 845.036 794.350  632.207
(Redução) Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa       868.408 (173.008) 484.998
Saldo Inicial         735.607 908.615 423.617
Saldo Final      1.604.015 735.607  908.615

        868.408 (173.008) 484.998

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015

(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015
(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

DESCRIÇÃO                                                                                   CAPITAL SOCIAL  RESERVAS DE   PREJUÍZOS    TOTAL
 AUTORIZADO  INTEGRALIZAR   INTEGRALIZADO   CAPITAL   ACUMULADOS  

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014   22.000.000         (3.874.665)          18.125.335                       1         (7.605.335)     10.520.001 
Resultado do Exercício -  -  -  -              (296.522)          (296.522)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015   22.000.000         (3.874.665)          18.125.335                       1         (7.901.857)     10.223.479 
Resultado do Exercício -  -  -  -              (108.845)          (108.845)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016   22.000.000         (3.874.665)          18.125.335                       1         (8.010.702)     10.114.634 
Resultado do Exercício  -  -  - -              (148.227)          (148.227)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017   22.000.000         (3.874.665)          18.125.335                       1         (8.158.929)       9.966.407 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015

(Em reais (sem centavos), exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Empresa tem por objetivo a atividade de Agro-
pecuária de cria, recria e engorda de bovinos para corte, aprovado pela Superinten-
dência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, nos termos da Resolução nº 
7.077/91 e com incentivos fiscais previstos na legislação do Fundo de Investimento 
da Amazônia – FINAM, Lei nº 8.167/91.  Em 07 de dezembro de 2007, de acordo 
com o Ofício nº 1798/2007/DGFI/SECEX/MI, recebeu o Certificado de Empreen-
dimento Implantado – CEI, concedido em 12 de novembro de 2008, aprovando a 
aplicação dos recursos incentivados e a viabilidade técnico-econômica do projeto 
incentivado. 2. BASES PARA PREPARAÇÃO E POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNI-
FICATIVAS - As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com a 
Lei das Sociedades Anônimas e com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os pronunciamentos emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis, que estão em consonância com as normas internacionais de conta-
bilidade, bem como a legislação fiscal e tributária. Estão sendo divulgadas de forma 
comparativa às do exercício anterior.  A autorização para a conclusão das Demons-
trações Financeiras foi dada pela Diretoria em 16 de maio de 2018. 3. JULGAMEN-
TOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS - Estimativas 
Contábeis - Na elaboração das Demonstrações Financeiras é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações em razão 
de eventuais variações, conforme CPC 23. As Demonstrações Financeiras da Com-
panhia incluem, portanto, estimativas necessárias referentes às provisões, créditos 
a receber e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas.   4. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme 
em todos os exercícios apresentados. Caixa e Equivalentes de Caixa – Caixa e 
equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto pra-
zo com liquidez imediata e vencimento original de 90 dias ou menos e com baixo ris-
co de variação no valor de mercado, estão sendo demonstrados pelo custo acresci-
do de juros auferidos. Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações financeiras 
estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos 
até a data do balanço. Ativo e Passivo Circulante e Não Circulante – Os ati-
vos estão demonstrados pelos valores de custo ajustados, quando aplicável, aos 
seus valores de realização e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias e 
cambiais incorridos até a data do balanço. Imobilizado – Demonstrado ao custo, 
corrigido monetariamente, e depreciado pelo método linear, às taxas que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos bens, mencionadas na Nota 06, absorvida 
diretamente no resultado. Estoques – Estão avaliados pelo valor justo de acordo 
com o CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, com base nos valores de pauta 
divulgados pelo Estado de Mato Grosso. Avaliação do valor Recuperável dos 
Ativos não Financeiros – Com base no CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos, a Administração revisa anualmente o valor contábil de seus ativos imobi-
lizado e intangível para fins de determinar a necessidade de provisão sobre esses 
valores, em caso de não recuperabilidade. Para este ano os bens permanecem 
com valor contábil adequado.  Ativos Realizáveis e Passivos Exigíveis – Estão 
demonstrados pelos valores de realização ou liquidação, incluídos, quando aplicá-
veis, os rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridos até a data do 
balanço. Apuração de Resultado – As Receitas e as Despesas estão apropriadas 
de acordo com o regime de competência. Instrumentos Financeiros – A Empresa 
opera apenas com instrumentos financeiros não-derivativos que incluem aplicações 
financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, 
assim como contas a pagar e outras dívidas, cujos valores são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. 

  2017 2016 2015
Terras - 739.604 739.604 739.604
Pastagens - 9.102.663 9.102.663 9.102.663
Obras de Infraestrutura 4% 365.800 339.371 308.031
Instalações Pecuárias 10% 709.547 709.547 709.547
Construções Civis 4% 412.228 412.228 412.228
Veículos, Máquinas e Equipamentos 20% 1.773.242 1.788.558 1.727.168
Móveis e Utensílios 10% 61.400 60.000 57.534
Animais de Trabalho - 93.111 93.111 93.111
Animais para Reprodução - 34.350 34.350 34.350
(-) Depreciação Acumulada  (2.551.723) (2.488.344) (2.339.131)
Total  10.740.222 10.791.088 10.845.105

9. OUTRAS OBRIGAÇÕES - Sua composição é a seguinte:
 2017 2016 2015
Fornecedores 562.648 297.716 166.962
Cheques Pendentes 14.188 11.519 15.177
Adiantamentos de Clientes (a) 143.516 236.452 236.452
Total 720.352 545.687 418.591
(a) Valor para aquisição de imobilizado.
10. NÃO CIRCULANTE / EXIGÍVEL A LONGO PRAZO - Está representado por De-
bêntures do BASA – Banco da Amazônia S/A, conforme segue:

Prazos e Taxas - O prazo de vencimento das debêntures, que inclui o período de 
carência, que se trata da implantação do projeto, será de 07 (sete) anos contados 
a partir da data de 12 de Novembro de 2008, que é a data da efetiva integralização 
de cada série, conforme informação da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM. Incidirão sobre os saldos devedores diários os custos básicos 
equivalentes à Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP (ou na extinção/proibição des-
ta, outra forma legal que preserve o valor real da moeda) e incidirão, ainda, sobre 
os saldos devedores do principal, acrescidos dos custos básicos, os encargos adi-
cionais de 4% (quatro por cento) ao ano, devidos desde a integralização, pagáveis 
anualmente a partir do término do período de carência e nas datas de conversão em 
ações e de resgate das respectivas debêntures.  11. CAPITAL  - O Capital autorizado 
é de R$ 22.000.000 com valor nominal de R$ 1,00 cada, dividido da seguinte forma: 
6.000.000 ações ordinárias, 10.000.000 ações preferenciais Classe A e 6.000.000 
ações preferenciais classe B, sendo R$ 18.125.335 de ações integralizadas pelos 
acionistas e R$ 3.874.665 a serem integralizadas. 12. OUTROS RESULTADOS 
OPERACIONAIS - Sua composição é a seguinte:

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as 
Demonstrações Contábeis

Aos Administradores da
AUTOMETAL AGROPECUÁRIA S.A.
São Paulo – SP 

OPINIÃO - Examinamos as Demonstrações Contábeis da AUTOMETAL AGRO-
PECUÁRIA S.A., que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro 
de 2017 e 2016 e as respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do 
Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis referidas repre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da AUTOMETAL AGROPECUÁRIA S.A. em 31 de Dezembro de 2017 
e 2016, o resultado de suas operações e os seus fluxos de caixa, correspondentes 
ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. BASE PARA OPINIÃO  - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos in-
dependentes em relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas.  Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. OUTRAS 
INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O 
RELATÓRIO DO AUDITOR - A administração da Empresa é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração.  Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Nesse exercício a Administração da Empresa não elaborou este relató-
rio, portanto, não temos nada a relatar a este respeito. RESPONSABILIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. RESPONSABILIDADE DO AUDITOR 
PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.  Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes.  As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.  Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.  Além disso: 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou 
circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia.  Se concluirmos que existe uma incerte-
za significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

São Paulo, 12 de Junho de 2018.

PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S
CRC 2SP 002000/O-0

MILTON MIRANDA RODRIGUES
Sócio - Diretor

Contador - CRC 1SP 112905/0-5 S-MT
CPF N.º032.231.618-99

 NOTAS 2017 2016 2015
      
RECEITA OPERACIONAL BRUTA   3.273.860 2.760.421 3.807.489
      
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA  (231.855) (253.579) (198.336)
  Impostos Incidentes Sobre Vendas  (231.855) (253.579) (198.336)
      
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  3.042.005 2.506.842 3.609.153
      
CUSTO DA PRODUÇÃO VENDIDA  (4.948.453) (3.985.905) (3.020.100)
      
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  (1.906.448) (1.479.063) 589.053
      
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS  195.085 (67.209) (2.420.195)
  Administrativas e Gerais  (772.118) (1.180.092) (3.189.108)
  Tributárias  (58.902) (57.063) (55.935)
  Financeiras Líquidas  (786.345) (712.504) (587.452)
  Reprodução Animal  1.812.450 1.882.450 1.412.300
     
OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS 12 1.563.136 1.437.427 1.534.620
  Outras Despesas/Receitas  1.563.136 1.437.427 1.534.620
      
RESULTADO OPERACIONAL  (148.227) (108.845) (296.522)
      
RESULTADO ANTES DO IR. E CONTR. SOCIAL (148.227) (108.845) (296.522)
      
LUCRO/(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (148.227) (108.845) (296.522)

Conforme determina o CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, os estoques 
foram avaliados com base nos valores de mercado (valor justo) dos animais, divulga-
dos pelo Governo do Estado de Mato Grosso, sendo que o valor dessa atualização, 
de R$ 871.500 em 2017, foi acrescido aos estoques e o efeito registrado na conta do 
Resultado do Exercício (nota explicativa nº 11). 6. CONTAS CORRENTES - Refere-
se aos valores pendentes de integralização do aumento de capital pelos acionis-
tas conforme AGE de 20/10/2009 e AGE de 12/09/2011. 7. DEPÓSITO JUDICIAL 
- Constituídos pelo total de depósitos judiciais pertinentes às contribuições do INSS/
FUNRURAL calculadas sobre o faturamento/produção agropecuária do período de 
Setembro de 2010 a Dezembro de 2017. 8. IMOBILIZADO - Os bens do Imobilizado 
estão representados pelas seguintes contas: 

PASSIVO NOTAS 2017 2016 2015
      
CIRCULANTE  875.738 694.610 512.623

  Ordenados e Salários a Pagar           43.380 33.150 28.863
  Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 88.950 76.194 59.588
  Outras Obrigações 9       720.352 545.687 418.591
  Obrigações Tributárias          23.056 33.501 5.581
  Empréstimos                  - 6.078  -

NÃO CIRCULANTE    8.203.952 7.352.838  6.564.566
  Exigível a Longo Prazo 10   8.203.952 7.352.838  6.564.566
  Basa – Debêntures      8.203.952 7.352.838 6.564.566
    
PATRIMÔNIO LÍQUIDO    9.966.407 10.114.634 10.223.479
  Capital Social Autorizado 11   22.000.000 22.000.000 22.000.000
  (-) Capital a Realizar    (3.874.665) (3.874.665) (3.874.665)
  Capital Integralizado    18.125.335 18.125.335 18.125.335
  Reservas de Capital                  1                    1  1
  Prejuízos Acumulados    (8.158.929) (8.010.702) (7.901.857)

TOTAL DO PASSIVO   19.046.097 18.162.082 17.300.668

 2017 2016 2015
Reprodutores Nelore + 36 294.000 282.000 300.000
Reprodutores Nelore 24/36 - 110.000 -
Matrizes Nelore + 36 3.519.150 2.973.950 2.535.600
Matrizes Cruzadas + 36 - 921.600 367.200
Novilhas 25/36 Nelore 5.600 498.400 55.000
Novilhas 13/24 Nelore 754.600 140.800 55.000
Novilhas 13/24 Cruzadas - 258.000 224.000
Bezerras 5/12 Nelore 281.250 276.250 281.450
Bezerras 5/12 Cruzadas - 122.400 130.000
Bezerras 0/4 Nelore 462.750 158.800 147.500
Bezerras 0/4 Cruzadas - 55.350 162.500
Boi Nelore + 36 11.900 - 6.600
Boi Cruzado - - 19.800
Novilhos 13/24 Nelore 43.500 - 107.800
Bezerros 5/12 Nelore 123.500 40.600 208.250
Bezerros 5/12 Cruzados - 12.750 17.000
Bezerros 0/4 Nelore 589.950 153.600 230.350
Bezerros 0/4 Cruzados - 34.200 183.600
Total 6.086.200 6.038.700 5.031.700

 Valor Original 2017 2016 2015
Conversíveis 505.689 6.152.958 5.514.623 4.923.419
Não Conversíveis 168.566 2.050.994 1.838.215 1.641.147
Total 674.255 8.203.952 7.352.838 6.564.566

  2017 2016 2015
Aluguel (a)  663.316 316.380 -
Diversas  8.915 374 797
Doações  (b)  - 255 82.316
Venda do Imobilizado   - 41.000 -
Recuperações  19.405 17.918 23.827
Valorização do Gado  871.500 1.061.500 1.427.680
Total   1.563.136 1.437.427 1.534.620

(a) Recebimento de aluguel de área de pastagem com fins de pecuária.
(b) Recebimento de doações através de bens patrimoniais, devidamente reconhe-
cido no Imobilizado.

5. ESTOQUES - Esse grupo contábil é composto por:

IGNÁCIO MARTINEZ - CONDE BARRASA  
Diretor Presidente    

AMABLE MARTINEZ – CONDE BARRASA
Diretor Vice-Presidente

SERAFIM SCIGLIANO NETO
CRC 1SP 045039/O-6 “S” MT

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Quotistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de Dezembro de 2017, 2016 e 2015, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Nova Mutum-MT, Agosto de 2018.                                                                                                            A ADMINISTRAÇÃO

1ª Vara Especializada Direito Bancário de Cuiabá/MT
Edital de Citação. JUIZ(A): Cod.Proc.:1022063 Nr:32952-04.2015.811.0041. AÇÃO: Execução de Título Extrajudicial-
>Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. PARTE AUTORA: BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S/A. PARTE(S) REQUERIDA(S): MONICA MALAQUIAS DE CAMPOS. ADVOGADO(S) DA PARTE 
AUTORA: RAPHAEL NEVES COSTA - OAB:12.411-A/MT, RICARDO NEVES COSTA - OAB:12410-A/MT. ADVOGADO(S) 
DA PARTE REQUERIDA: EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. Pessoa (s) a ser(em) citadas(s): MONICA MALAQUIAS 
DE CAMPOS, Cpf: 01860159176, Rg: 18457673, casado(a), secretaria, atualmente em local incerto e não sabido. 
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(s) acima qualifi cado(s), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 3 
(três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização monetária e 
juros, ou nomear bens à penhora sufi cientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. - Custas Processuais: R$ 0,00 - Valor Total: R$ 33.461,25 - 
Valor Atualizado: R$ 30.419,32 - Valor Honorários: R$ 3.041,93. Despacho/Decisão: Vistos etc...Defi ro o pleito de fl s. 30, 
concernente ao bloqueio do bem por meio do sistema Renajud. Ademais, considerando o teor da certidão de fl s. 38, defi ro 
parcialmente o pleito de fl s. 40, efetuando a pesquisa de endereços por meio do sistema Bacenjud. Ante o resultado exitoso, 
intimo o autor para em 05 dias depositar diligência, APRESENTANDO O “RECIBO ORIGINAL EMITIDO DIRETAMENTE 
PELO CAIXA DO BANCO DO BRASIL, OU CAIXA ELETRÔNICO, VEDADA A APRESENTAÇÃO DE SEGUNDA VIA, DE 
COMPROVANTE DE DEPÓSITOS EFETUADOS POR MEIO DE ENVELOPES, BEM COMO DE COMPROVANTES DE 
DEPÓSITOS/TRANSFERÊNCIAS REALIZADOS ON-LINE”, nos termos da Portaria nº 64/2013/DF. Informa-se, ainda, que 
o VALOR DA DILIGÊNCIA E OS DADOS BANCÁRIOS ENCONTRAM-SE DISPONÍVEIS EM TABELA NO SÍTIO WWW.
SINDOJUS-MT.ORG.BR, BEM COMO, NA CENTRAL DE MANDADOS DESTE FÓRUM, ou se preferir, fornecer os meios 
necessários, devendo entra em contato com o Ofi cial de Justiça responsável pelo ato, sob pena de extinção. Após, expeça-
se mandado de busca, apreensão e citação ao endereço: Avenida Miguel Sutil, n° 61, nesta cidade. Transcorrido, em caso 
de silêncio e/ou pedidos protelatórios que não tenham o condão de sanar a pendência acima, intime-se o autor via correio 
com aviso de recebimento, com a mesma admoestação. Caso a diligência acima retorne infrutífera, proceda-se como 
abaixo segue. Ante as diligências negativas realizadas no sentido de localizar o veículo e a requerida, CONVERTO ESTA 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 4º do decreto nº. 911/69, com 
as anotações de praxe, inclusive na distribuição. Art. 4° DL 911/69:“Se o bem alienado fi duciariamente não for encontrado 
ou não se achar na posse do devedor, fi ca facultado ao credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de 
busca e apreensão em ação executiva, na forma prevista no Capítulo II do Livro II da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil. (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)”Ademais, faço constar que a referida conversão 
não encontra obstáculo legal, em razão da não citação da parte adversa. Nesse sentido: “RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – BUSCA E APREENSÃO – BEM OBJETO DA GARANTIA NÃO LOCALIZADO – CONVERSÃO EM 
AÇÃO DE EXECUÇÃO – POSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO. Pode o credor postular a conversão da ação de busca 
e apreensão em ação de execução de título extrajudicial, nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 911/69, desde que o 
faça antes de perfectibilizada a citação. AI, 59502/2014, DES.ADILSON POLEGATO DE FREITAS, PRIMEIRA CÂMARA 
CÍVEL, Data do Julgamento 15/07/2014, Data da publicação no DJE 22/07/2014 - TJMT”“AGRAVO DE INSTRUMENTO 
– BUSCA E APREENSÃO DE VEÍCULO – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – CONVERSÃO EM PROCESSO DE EXECUÇÃO 
– RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Não encontrado o devedor e tampouco o bem fi nanciado, merece deferimento 
o (CPC, art. 906) pedido de conversão da ação de busca e apreensão em execução por quantia certa. AI, 86620/2014, 
DES.DIRCEU DOS SANTOS, QUINTA CÂMARA CÍVEL, Data do Julgamento 03/12/2014, Data da publicação no DJE 
12/12/2014 - TJMT.” Denota-se ainda, que a parte executada se encontra em lugar incerto e não sabido. Dispõe o artigo 
256 do CPC/2015A citação por edital será feita: I - quando desconhecido ou incerto o citando; II - quando ignorado, incerto 
ou inacessível o lugar em que se encontrar o citando; III - nos casos expressos em lei. Deste modo, expeça-se o regular 
edital de citação com prazo de 20 dias, para que a parte executada, pague o débito em 03 (três) dias, sob as penas da 
lei, consignando-se no edital a possibilidade desta reconhecer a dívida e, mediante o depósito de 30% do valor do débito, 
mais custas judiciais e honorários advocatícios, poderá parcelar o saldo remanescente em até 06 prestações mensais e 
consecutivas, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, conforme dispõe o artigo 916 do NCPC. Desde já, 
fi xo os honorários advocatícios em 10% do valor da causa, observando que, no caso de pronto pagamento, nos termos do 
artigo 827 do mesmo códex, estes serão reduzidos pela metade. Salientando que, nos moldes do artigo 257, inciso I, do 
NCPC, o edital deverá ser publicado uma vez no sítio do e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através do DJE, 
o que deverá ser certifi cado pelo Sr. Gestor. Após, intime-se a parte exequente para, em 30 dias, retirar e comprovar a sua 
publicação - uma vez em jornal local de grande circulação - conforme disposto no parágrafo único do referido artigo, sob 
pena de extinção. Decorrido o prazo sem manifestação, nos termos do artigo 72, inciso I, do NCPC, nomeio como curador 
especial o Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente para os devidos fi ns. Em caso de 
silêncio, intime-se o autor via correio com aviso de recebimento, para cumprir em 05 dias com a mesma admoestação. 
Cumpra-se. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de que, expirado o prazo deste edital de citação, 
terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para opor(oporem) embargos. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que 
ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afi xado no lugar de costume e publicado 
na forma da Lei. Eu, CLAUDIO JUNIOR DE OLIVEIRA, digitei. Cuiabá, 06 de agosto de 2018. Deivison Figueiredo Pintel. 
Gestor(a) Judiciário(a). Autorizado art. 1.205/CNGC.

(11/09/2018)

AURORA INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E REVESTIMENTOS 
IRELI, CNPJ: 29.451.893/0001-73, torna público que requereu à Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável 
– SEMMADRS de Várzea Grande – MT, as Licenças Ambientais – Mo-
dalidade: Licença de Localização (LL), Licença Prévia (LP), Licença de 
Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), para atividade 20.71-1-00 
– Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas, localizada na Rua 
Moçambique Res. Alameda, Nº 23, quadra 08, Bairro Ponte Nova. CEP: 
78.115-232, município de Várzea Grande – MT.

Fernando Santos Gugelmin, CNPJ 27.410.409/0001-32 torna pú-
blico que requereu à Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT por meio da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – 
SMADES a Licença Ambiental – Modalidade:Licença Prévia, Licença 
de Instalação, Licença de Operação, para atividade Comércio varejis-
ta de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimen-
tícios – minimercados, mercearias e armazéns, localizada Av. Ma-
rechal Deodoro, 202, Araés, 78.005-505, município de Cuiabá –MT.

Companhia Agropecuária Agrosan
CNPJ/MF Nº 04.939.757/0001-04 - NIRE 51300007398

Convocação
São convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 19 de setembro 
de 2018, às 10 horas, na sede da Companhia localizada na Cidade de 
Juara, Estado de Mato Grosso, na Fazenda Agrosan, Estrada do Rio do 
Sangue, Km 96, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Aprovação do Relatório da Diretoria e Demonstrações Financeiras 
relativas aos exercícios encerrados em 31.12.2015, 31.12.2016 e 
31.12.2017; (ii) Destinação do eventual lucro líquido e distribuição de 
dividendos; (iii) Eleição de membros da Diretoria e fixação da respectiva 
remuneração; e (iv) Aprovação de nova consolidação do Estatuto 
Social da companhia. Juara/ MT, 10 de setembro de 2018. A Diretoria.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2018

A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Pregoeira e 

equipe de apoio no uso de suas atribuições legais, torna público aos 

interessados que o PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS N° 054/2018, cujo certame se deu início às 07h30min, do dia 

03/09/2018, sagraram-se vencedores os preponentes:  TRIVELATO E 

MAGRI LTDA, CNPJ: 11.285.151/0001-50, com o valor de R$ 

450.599,36 (quatrocentos e cinquenta mil, quinhentos e noventa e nove 

reais e trinta e seis centavos) e  NA CONTRAMÃO LTDA ME, CNPJ: 

14.111.790/0001-97 com o valor de R$ 227.970,18 (duzentos e vinte e 

sete mil, novecentos e setenta reais e dezoito centavos). A licitação foi 

realizada pela modalidade Pregão Presencial, pelo critério do tipo 

menor preço por item, com certame homologado em 10/09/2018.

Alto Taquari – MT, 10 de setembro 2018.

Renata Fermino de Oliveira

Pregoeira

E T TAKEDA OZAKI RESTAURANTE EIRELI, CNPJ: 
30.903.656/0001-85, torna público que requereu à Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural Sustentável 
– SEMMADRS de Várzea Grande – MT, as Licenças Ambientais 
– Modalidade: Licença de Localização (LL); para atividade 56.11-
2-01 – Restaurantes e similares, localizada na Rua Ary Paes Bar-
reto, Nº 1991, Bairro Cristo Rei. CEP: 78.118-970, município de 
Várzea Grande – MT.

Cooperativa de Extração Mineral de Nossa Senho-
ra do Livramento, CNPJ: 26.729.643/0001-64, torna 
público que requereu junto a Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente-SEMA/MT, as Licenças Prévia e de Ins-
talação para extração de Au, em uma área de 61 ha, lo-
calizada na Zona Rural do Município de Nossa Senhora 
do Livramento/MT.

CLASSIDIÁRIO Fone: 3644-1695


